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Expeça.se

D REQUERIMENTO Número /XI( Publique-se

~ PERGUNTA

Q.Secretári,\ da Mesa

Assunto:Ofício-Circuladon.o60082/2011- Preparaçãoimediatadareversãoem
caso de situação líquida negativa de pessoas colectivas e entes fiscalmente.
equiparados

Destinatário:MinistrodeEstadoe dasFinanças

Ex.mo Sr.PresidentedaAssembleiadaRepública

Considerandoque:

1- Resultada LeiGeralTributáriaque,semprequenãosejapossíveldeterminara suficiência

dos benspenhoradosa umapessoacolectivae aosseusresponsáveissolidários,a reversão

da execuçãofiscal contraos respectivosresponsáveissubsidiáriospodeser decididaantes

mesmode se encontrarfinda a execuçãofiscalcontraaquelapessoacolectiva,isto é, antes

de ocorrera excussão(penhorae venda)dosbensda pessoacolectivae dosseuseventuais

responsáveissolidários.

2 - Contudo,apesarde a preparação,e a própriadecisão,da reversãopoderocorrerantesda

excussãodosbensda pessoacolectiva,a concretizaçãoda reversãonessasituação,istoé, a

penhorae vendadosbensdo revertido,só poderáocorrerapósa efectivaexcussãodosbens

do devedorprincipale doseventuaisresponsáveissolidários.
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3 - O recenteOfício-Circuladon.O60082/2011,de 22 de Fevereiro,da Direcçãode Serviços

dê GestãodosCréditosTributáriosveio,comreferência.à referidadisposição,esclarecerque

se verifica uma situação "em que não é possível determinar a suficiênciados bens

penhoradosà empresa"quandoesta tenhauma situaçãolíquidanegativa,ou seja, sempre

que o passivoda sociedadeseja superiorao seu activo,sem prejuízoda verificaçãodos

restantespressupostoslegaisda reversão.

4 - Mais do que um esclarecimento,este Ofício-Circuladon.O60082/2011parece

consubstanciarumanúncio- querparaos própriosórgãosdeexecuçãofiscal,querparaos

contribuintes- dequeesteprocedimento,depreparaçãoimediatadareversão,irápassar,em

situaçõesde verificaçãode situaçãolíquidanegativadas empresas,a ser umaprática,

automáticae acrítica,porpartedaAdministraçãotributária.

5 - Uma vez que a preparaçãoimediatada reversãoconsubstanciaum meio de a

Administraçãoacautelaros seuscréditostributários,tal meioparecemotivadopeloactual

. cenáriodecriseeconómica,masquesereflecte,também,nasituaçãofinanceirae patrimonial

dassociedadese, assim,emdificuldadesna recuperaçãodecréditos,sejamfiscaisou outros.

6 - Paraalémdessapreparação,imediata,da reversão,o referidoOfício-Circuladodetermina

a promoção,logo a partirda emissãodo despachode reversão,do arrestodos bens dos

revertidos,de formaa evitara eventualdissipaçãodos bense a consequentefrustraçãodos

créditostributários.

7 - Aliás,de acordocom o referidoOfício-Circulado,nos casosde situaçõeslíquidas

negativase emrelaçãoa dívidasreferentesa IVAoua retençãonafontede IRCou IRS,o
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órgãode execuçãofiscaldeve,mesmo,promoverobrigatoriamenteo arrestodos bensdo

revertido.

Tendopresenteque:

Nostermosdo dispostonoartigo156°,alínead), da Constituição,é direitodosDeputados

«requerere obterdo Govemoou dos órgãosde qualquerentidadepúblicaos elementos,

informaçõese publicaçõesoficiaisqueconsideremúteisparaoexercíciodomandato»;

Nosfermosdo artigo155°,n.o3, da Constituiçãoe do artigo12°,n.o3, do Estatutodos

Deputados,«todasas entidadespúblicasestãosujeitasaodevergeraldecooperaçãocomos

Deputadosnoexercíciodassuasfunçõesouporcausadelas»;

Nostermosdo dispostono artigo229°,n.O1, do Regimentoda Assembleiada República,as

perguntas apresentadaspelos Deputadossão tramitadaspor intermédiodo Presidenteda

Assembleiada Repúblicacom destinoà entidaderequerida,tendo esta o dever de responder

conformeo dispostono n.o3 do mesmopreceito;

O~ Deputadosdo CDS-PP,abaixo-assinadosvêmpor estemeiorequererao Ministrode

Estadoe das Finanças,por intermédiode VossaExcelência,nostermose fundamentosque

antecedem,oseguinte:

1 - Estáem condiçõesde garantirque a concretizaçãodesteOfício-Circuladoterá em

atençãoo dispostonaleieosdireitose asgarantiasdoscontribuintes?

2 - Confirmao entendimentosegundoo qualnãopodea Administraçãotributáriaconfundira

"preparaçãoimediatada reversão"coma alienaçãoefectivados bensou apropriaçãode
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direitosdo revertidoparaefeitosde cobrançacoercivada dívida,que só se poderáverificar

após a efectivaexcussãoprévia dos bens da sociedade,enquantodevedoraprincipal,e

responsáveissolidários?

3 - Entendeo MinistériodasFinançasquea preparaçãoimediatada reversãonãopoderápôr

emcausaos demaispressupostoslegaisda reversão?

4 - A este respeito,entendeque a reversãoapenaspoderáser efectuadacontraos

gerentes/administradoresque exerçam de facto (e não apenas de direito) a

gerência/administraçãodasociedaderevertida?

5 - Entendeaindaquea reversãopoderáter porobjectoapenasdívidastributáriascujofacto

constitutivo se tenha verificado no período do exercício do cargo dos

gerentes/administradoresem causae sempreque tiversido por culpasua que o património

da empresase tornou insuficienteou cujo prazo legal de pagamentoou entrega tenha

terminadono períododo exercíciodoseucargo?

6 - A AdministraçãoFiscalrespeitaráa regraqueobrigaa que a reversãosejaprecedidade

um projectode reversão,sobreo qual se poderápronunciaro revertidoatravésdo exercício

do direitode audiçãoprévia?

7 - Noquerespeitaà promoção,logoa partirda emissãodo despachode reversão,do

arrestodosbensdosrevertidos,entendea AdministraçãoFiscalqueo arrestoé judiciale,

portanto,nãopromovidopelaAdministraçãotributária,maspedidoporestaa umjuizatravés

deprocessopróprio?

8 - Entendeaindaqueestasol~çãopodeimplicardificuldades,atendendoaofactode a lei

disporqueo arrestopoderáapenasserdecretadoquandohouver"justoreceio"deinsolvência

oudeocultaçãooualienaçãodebens?
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9 - A esterespeito,estáemcondiçõesdegarantirqueassituaçõesde"justoreceio",salvo

noscasosde dívidasde IVAoude retençãonafontede IRSou IRC(emqueexisteuma

presunçãolegalautomáticade"justoreceio"),serãoavaliadascasoa casoe nãoconfigurará

umpressuposto"automático"?

10- Finalmente,entendeV. Ex.aquese impõeaoórgãodeexecuçãofiscalumaavaliação

ponderadae concretadesserequisitolegal,devendoo "justoreceio"apenasse considerar

verificadoquandoexistamindíciosobjectivosde que o responsávelsubsidiáriopretende

alienarousonegarosseusbenscomo intuitodefrustrarocréditofiscal?

Paláciode SãoBento,18de Marçode 2011.

Deputado(a)s:


